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RESUMO: A energia fotovoltaica, ao converter diretamente a radiação solar em 
eletricidade por meio de materiais semicondutores, destaca-se como uma fonte 
limpa, renovável e de baixa exigência operacional. Em um contexto de crescente 
demanda por soluções sustentáveis, redução de custos e aumento da 
competitividade, sua adoção no setor industrial tem se mostrado cada vez mais 
relevante. Este estudo analisa a viabilidade e os impactos estratégicos da 
implementação de um sistema fotovoltaico como fator de vantagem competitiva na 
empresa Estival Calçados de Segurança, sediada em Franca (SP). De natureza 
aplicada e abordagem quali-quantitativa, a pesquisa utilizou dados primários obtidos 
por meio de questionários direcionados à gestão da empresa, complementados pela 
análise de indicadores econômicos, como Valor Presente Líquido (VPL), Taxa 
Interna de Retorno (TIR) e Payback. Os resultados indicam que, apesar do elevado 
investimento inicial, o sistema proporcionou economia anual significativa e retorno 
financeiro atrativo ao longo de sua vida útil, evidenciando sua viabilidade 
econômica. Conclui-se que a adoção de tecnologias fotovoltaicas constitui uma 
estratégia eficaz para promover a competitividade sustentável, ao aliar eficiência 
econômica à responsabilidade socioambiental. O caso da Estival pode servir de 
modelo para outras empresas do setor industrial interessadas em integrar 
desempenho financeiro e compromisso ambiental, contribuindo para um padrão de 
desenvolvimento mais equilibrado e duradouro. 
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Abstract 
 
Photovoltaic energy, which directly converts solar radiation into electricity through 
semiconductor materials, stands out as a clean, renewable, and low-maintenance 
energy source. Given the growing demand for sustainable solutions, cost efficiency, 
and increased competitiveness, its adoption in the industrial sector has become 
increasingly prominent. This study examines the feasibility and strategic impact of 
implementing a photovoltaic system as a competitive advantage at Estival Safety 
Footwear, located in Franca, São Paulo, Brazil. Employing an applied methodology 
with a mixed qualitative and quantitative approach, the research is based on primary 

 



data collected via questionnaires administered to the company's management, along 
with the analysis of key financial indicators such as Net Present Value (NPV), 
Internal Rate of Return (IRR), and Payback Period. The findings reveal that, despite 
the substantial upfront investment, the system has yielded significant annual savings 
and favorable long-term financial returns, confirming its economic viability. The study 
concludes that adopting photovoltaic technologies constitutes an effective strategy 
for achieving sustainable competitiveness by integrating economic efficiency with 
social and environmental responsibility. The Estival case may serve as a model for 
other industrial companies aiming to align financial performance with environmental 
stewardship, thus fostering a more balanced and sustainable development path. 
 
Keywords: corporate sustainability; photovoltaic energy; footwear industry; 
economic analysis. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

Em 2022, o setor industrial foi responsável por mais de um terço do consumo 
de eletricidade no Brasil, cuja matriz energética ainda é altamente dependente das 
hidrelétricas. Essa dependência torna o sistema vulnerável em períodos de seca 
prolongada, elevando os custos de ativação de usinas termelétricas e afetando 
negativamente a competitividade das indústrias. 

Diante disso, a energia solar fotovoltaica surge como alternativa estratégica, 
por ser uma fonte energética limpa, renovável e compatível com a infraestrutura de 
diversas empresas. Apesar do elevado custo inicial de implementação, suas 
vantagens operacionais e a crescente valorização de práticas sustentáveis têm 
incentivado sua adoção para reduzir despesas e aumentar sua eficiência no 
mercado. 

Nessa esfera, este estudo tem como objetivo analisar de que forma a energia 
solar pode contribuir para a vantagem competitiva de uma empresa industrial de 
médio porte, a partir do estudo de caso da Estival Calçados de Segurança, 
localizada na cidade de Franca (SP). A pesquisa contempla uma breve revisão 
sobre a evolução da energia solar no Brasil, uma análise comparativa do 
desempenho econômico da empresa antes e depois da implantação do sistema 
fotovoltaico, e a identificação dos principais desafios enfrentados nesse processo. 

A empresa Estival foi escolhida devido à sua relevância no cenário local e à 
falta de estudos que apontem para a adoção de energias renováveis em empresas 
de médio porte no setor industrial. Os resultados desta pesquisa poderão servir de 
parâmetro para outras companhias que buscam a melhoria da sustentabilidade e 
competitividade, além de contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas que 
incentivem o uso de energias renováveis. 

A importância deste trabalho reside na possibilidade de contribuir para a 
disseminação de práticas sustentáveis no setor produtivo, incentivando a transição 
energética e a adoção de fontes renováveis. Os resultados poderão auxiliar outras 
organizações em decisões estratégicas e subsidiar políticas públicas voltadas à 

 



expansão da energia solar como instrumento de competitividade industrial e 
responsabilidade ambiental. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Neste item, busca-se compreender os principais conceitos relacionados ao 
desenvolvimento sustentável, à vantagem competitiva e à adoção de práticas 
sustentáveis por empresas. O embasamento teórico permitirá identificar as 
estratégias utilizadas pelas organizações para integrar a sustentabilidade às suas 
operações, contribuindo para a obtenção de diferencial competitivo. 
 
2.1 Energia fotovoltaica: história, conceito e aplicações 
 

A origem dos efeitos fotoelétrico e fotovoltaico remonta ao século XIX, 
quando se iniciou o estudo da interação entre luz e materiais. Em 1839, Alexandre 
Edmond Becquerel identificou a geração de eletricidade a partir da exposição de 
certos materiais à luz, fenômeno que viria a ser denominado efeito fotovoltaico, 
marcando o início das pesquisas sobre conversão de energia solar em eletricidade.  

No entanto, foi Albert Einstein, em 1905, quem aprofundou a compreensão 
desse processo ao descrever o efeito fotoelétrico com base na teoria quântica, 
propondo que a luz é formada por fótons que transferem energia aos elétrons, 
possibilitando sua emissão. Tal contribuição, considerada revolucionária por 
confrontar a teoria ondulatória vigente, lhe rendeu o Prêmio Nobel de Física em 
1921 (Rodrigues; Biscaro, 2015). 

Com os avanços da física quântica e da engenharia de materiais, as 
tecnologias fotovoltaicas evoluíram (Vallêra; Brito, 2006). Em 1953, Calvin Fuller 
desenvolveu a primeira célula solar de silício funcional, posteriormente aprimorada 
por Gerald Pearson, viabilizando seu uso prático. O ponto de inflexão, todavia, 
ocorreu na década de 1960, durante a corrida espacial, quando as células solares 
foram utilizadas com sucesso em satélites, demonstrando sua eficácia e 
incentivando sua aplicação também em contextos terrestres (Rodrigues; Biscaro, 
2015). 

Embora parte da história tenha sido concisa nos parágrafos anteriores, é 
pertinente destacar a análise de Barros e Soares (2017), que observa que as 
informações presentes em materiais e livros de história da área frequentemente 
apresentam características como simplificação excessiva, matematização e 
ausência de contexto, resultando em uma abordagem inadequada e desatualizada 
sobre o efeito fotoelétrico. 

Dessa forma, embora a cronologia seja objeto de questionamentos por parte 
dos pesquisadores, a terminologia utilizada para designar os fenômenos 
permanecem incontestadas. Segundo Ben-Dov (1996), o efeito fotoelétrico ocorre 
quando elétrons são emitidos de metais ao serem atingidos por um feixe de luz. Em 
contrapartida, o fenômeno denominado "efeito fotovoltaico" refere-se à conversão 
da energia contida na radiação luminosa em energia elétrica, sendo esta uma 

 



propriedade física intrínseca ao material utilizado em dispositivos de conversão 
fotovoltaica (Zilles et al., 2012). 

De acordo com Barros (2011), o efeito fotovoltaico manifesta-se em materiais 
semicondutores, os quais possuem uma banda de energia onde a presença de 
elétrons é permitida, além de uma banda de condução que permanece vazia. Entre 
os materiais utilizados, o silício destaca-se como o mais comumente empregado na 
fabricação de módulos fotovoltaicos. 

Os sistemas fotovoltaicos podem ser classificados em três principais 
categorias: isolados, híbridos e interligados à rede. Os sistemas isolados são 
utilizados em locais remotos, sem acesso à rede elétrica convencional. Já os 
híbridos combinam diferentes fontes de geração, como solar e diesel, oferecendo 
maior confiabilidade em períodos de baixa produção solar. Há ainda configurações 
que integram energia solar com outras fontes renováveis, como eólica e hídrica 
(Santos, 2014). 

Entre as vantagens da energia solar fotovoltaica destacam-se a durabilidade, 
a baixa necessidade de manutenção, a resistência a condições climáticas adversas 
e a ausência de impactos ambientais significativos. Contudo, a tecnologia também 
apresenta limitações, como o alto custo de implantação e a dependência de fatores 
climáticos e tecnológicos para seu pleno funcionamento (Braga, 2008). 

Conforme observado, a energia solar pode ser aplicada de diferentes formas, 
conforme a disponibilidade solar da região e as necessidades da instalação. No 
capítulo seguinte, é ressaltada a relevância da energia solar fotovoltaica no Brasil, 
suas possibilidades e obstáculos, seu papel no desenvolvimento sustentável e na 
segurança energética do país. 

 
2.2 Energia solar no Brasil 
 

O Brasil possui grande potencial para geração de energia fotovoltaica devido 
à sua localização predominantemente na zona tropical, que garante altos níveis de 
radiação solar, uniformemente distribuídos em boa parte do território nacional. Essa 
condição favorece a instalação de projetos solares em diferentes regiões, 
promovendo o desenvolvimento dessa fonte de energia renovável e sustentável 
(EPE, 2020). 

Um dos principais modelos energéticos propostos para o Brasil é o 
fotovoltaico, especialmente devido aos elevados índices de irradiação solar no país. 
O Plano Nacional de Energia 2030, ao reproduzir dados do Atlas Solarimétrico do 
Brasil, registra que essa radiação varia de 8 a 22 MJ (megajoules) por metro 
quadrado (m²) ao longo do dia (Pereira, 2022). 

Apesar do grande potencial, o mercado de energia solar no Brasil tem 
problemas que impedem o seu crescimento. Rella (2017) destaca que os principais 
desafios para o desenvolvimento desse sistema no Brasil envolvem incentivos 
fiscais e desoneração monetária, estímulo à pesquisa e inovação tecnológica, 
fomento ao mercado consumidor, apoio à indústria de células solares e módulos 

 



fotovoltaicos, e aproveitamento das matérias-primas disponíveis, com o 
estabelecimento de indústrias no setor. 

Com o intuito de superar essas adversidades e promover a economia 
financeira, a conscientização socioambiental e a sustentabilidade, a ANEEL 
(Agência Nacional de Energia Elétrica) estabeleceu, em 2012, a Resolução 
Normativa nº 482, que representou um marco ao regulamentar a micro e 
minigeração distribuída, permitindo aos consumidores gerar sua própria energia e 
conectá-la à rede elétrica. Esta normativa foi posteriormente atualizada pela 
Resolução nº 1.059, publicada em 7 de fevereiro de 2023. 

Outra medida para incentivar o uso de sistemas fotovoltaicos foi a criação do 
Marco Legal da Geração Distribuída, estabelecido pela Lei 14.300/2022. Esta lei 
institui regras para a compensação da energia gerada por sistemas fotovoltaicos até 
o ano de 2045, garantindo previsibilidade e isenção de algumas tarifas, o que 
beneficia tanto consumidores residenciais quanto empresas. Além disso, a 
regulamentação oferece estabilidade ao setor, estimulando investimentos em 
energia solar e contribuindo para a expansão da geração distribuída no Brasil 
(Brasil, 2022). 

Nesse contexto de ampliação dos incentivos governamentais, o mercado de 
energia solar fotovoltaica apresenta oportunidades significativas para o 
empreendedorismo sustentável, particularmente para pequenas e médias empresas 
(PMEs). Essas organizações podem se beneficiar de políticas públicas, condições 
de financiamento facilitadas e um ambiente regulatório favorável (Teixeira et al., 
2024), especialmente em períodos de crise. 

As grandes crises ao longo da história estão ligadas à exploração excessiva 
de recursos, especulação, inflação e escassez, gerando perdas humanas, guerras, 
recessão e desemprego. Algumas sociedades colapsaram, como na Ilha da Páscoa 
e no Império Romano, enquanto outras prosperaram ao investir em inovação e 
eficiência, especialmente no pós-guerra. O Brasil, com abundância de recursos 
naturais, precisa definir estratégias para preservar suas vantagens comparativas 
(Lucon; Goldemberg, 2009). 

Dessa maneira, o próximo capítulo examinará de que forma a energia 
fotovoltaica contribui para o alcance dos objetivos organizacionais, alinhados às 
novas demandas sócio econômicas de âmbito global. 

 
2.3 Sustentabilidade empresarial sob a ótica energética 
 

As questões energéticas relacionadas à sustentabilidade adquiriram maior 
relevância após as crises do petróleo ocorridas em 1973 e 1979. Apesar de a 
energia ser indispensável para atender às demandas sociais de produção e 
consumo, os impactos associados às formas de geração, armazenamento, 
distribuição e uso demandam uma atenção mais apurada às questões ambientais 
(Campos, 2005). 

Pereira Neto e Cândido (2020) acresce que o modelo de desenvolvimento 
contemporâneo está fundamentado na expansão das relações de produção e 

 



consumo, acarretando o aumento da degradação dos recursos naturais, da 
poluição, da desigualdade social e da concentração de riqueza em uma parcela 
limitada da sociedade. Nesse contexto, emerge o conceito de sustentabilidade, que 
visa mitigar esses impactos por meio de uma abordagem de desenvolvimento 
pautada no equilíbrio e na equidade. 

O termo sustentabilidade refere-se à capacidade de manter-se ao longo do 
tempo sem esgotar os recursos necessários para sua continuidade, mesmo diante 
de imprevistos. Uma atividade sustentável é aquela que pode perdurar 
indefinidamente. O conceito também se aplica a uma sociedade sustentável, que 
preserva os recursos naturais essenciais, como ar, água, solo, e a vida vegetal e 
animal, fundamentais para sua sobrevivência (Philippi, 2001). 

No contexto empresarial, a preocupação com a sustentabilidade tem se 
ampliado, e para que uma empresa seja considerada sustentável, é fundamental 
que atenda às três dimensões: econômica, social e ambiental (Araújo et al., 2006). 

Assim, a energia fotovoltaica se destaca por proporcionar benefícios 
substanciais para o desenvolvimento sustentável a longo prazo no contexto global. 
Isso ocorre porque a adoção da energia solar oferece vantagens ambientais, uma 
vez que contribui para a redução das emissões de gases de efeito estufa (Tsoutsos; 
Frantzeskaki; Gekas, 2005). 

Complementarmente, apresenta benefícios no campo da segurança 
econômica, ao reduzir a vulnerabilidade à escassez de oferta e à volatilidade dos 
preços nos mercados de combustíveis convencionais. No âmbito do 
desenvolvimento social, a energia fotovoltaica possibilita a instalação de sistemas 
em áreas rurais, além de gerar oportunidades de emprego nessas regiões (Fapesp, 
2007). 

Nessa esfera, a energia solar tem se consolidado como uma importante 
vantagem competitiva para as empresas, especialmente no setor industrial, que 
ocupa a terceira posição no consumo de energia elétrica no Brasil (Balanço 
Energético Nacional, 2023).  

 
A vantagem competitiva surge fundamentalmente do valor que uma 
empresa consegue criar para seus compradores e que ultrapassa o custo 
de fabricação pela empresa (Porter, 1985, p.3). 

 
A metodologia Resource-Based Theory (RBT), desenvolvida por Barney 

(1991), define os recursos organizacionais como ativos, capacidades, processos, 
atributos, informações e conhecimentos que contribuem para a eficiência e eficácia 
de uma empresa. Um recurso é considerado valioso quando possibilita à 
organização a concepção e implementação de estratégias que melhorem seu 
desempenho. Por sua vez, Peteraf (1993) argumenta que um recurso é valioso 
quando permite à empresa atender às necessidades do mercado a um custo inferior 
ao de seus concorrentes. 

De acordo com a perspectiva de Barney, Neto (2011) destaca que a 
implementação de sistemas fotovoltaicos configura-se como uma estratégia 
inovadora para as organizações, uma vez que busca romper com o fluxo circular 

 



tradicional, inaugurando um novo ciclo e desafiando paradigmas consolidados no 
mercado. Essa iniciativa estratégica promove uma vantagem competitiva ao 
viabilizar a redução dos custos operacionais, ao mesmo tempo em que oferece 
benefícios adicionais, como o fortalecimento da percepção positiva de consumidores 
e colaboradores em relação ao uso de uma fonte de energia ambientalmente 
sustentável pelas empresas do setor industrial. 

Destarte, destaca-se a necessidade de validar as afirmações por meio de 
uma pesquisa exploratória, com o propósito de analisar a vantagem competitiva 
proporcionada pela energia fotovoltaica às organizações. 

 
3 METODOLOGIA 
 

Para o cumprimento dos objetivos deste estudo, faz-se necessário definir os 
procedimentos metodológicos que orientaram a condução da pesquisa. Este 
capítulo apresenta o delineamento do tipo de investigação adotado, os instrumentos 
de coleta de dados, os métodos de análise utilizados e a caracterização do universo 
pesquisado, com ênfase na realidade empresarial do município de Franca-SP. 

 
3.1 Método de Pesquisa 
 

Esta pesquisa tem como objetivo proporcionar uma compreensão mais 
aprofundada sobre o tema em estudo. No que se refere aos procedimentos 
metodológicos, este trabalho caracteriza-se como estudo de caso. O objetivo de um 
estudo de caso é coletar informações detalhadas e sistemáticas acerca de um 
fenômeno (Patton, 2002). Segundo Yin (2005, p. 32), “o estudo de caso é uma 
investigação empírica que examina um fenômeno contemporâneo em seu contexto 
real”. A escolha desse tipo de abordagem fundamenta-se na busca por uma 
compreensão aprofundada acerca do impacto do sistema fotovoltaico no contexto 
socioeconômico industrial.  

Quanto à natureza de pesquisa, se classifica como aplicada. A pesquisa 
aplicada foca nos problemas das atividades de instituições, organizações, grupos ou 
atores sociais, visando diagnosticar, identificar desafios e encontrar soluções. 
Atende a demandas específicas de "clientes, atores sociais ou instituições" 
(Thiollent, 2009, p.36). 

A presente pesquisa foi desenvolvida sob uma abordagem quali-quantitativa, 
a qual permite que o pesquisador realize cruzamentos entre as suas conclusões, de 
forma a ter mais certeza de que os dados coletados são de fato satisfatórios, 
corroborando a hipótese levantada. Em uma pesquisa científica, os tratamentos 
quantitativos e qualitativos dos resultados podem se complementar, enriquecendo a 
análise e as discussões finais (Minayo, 1997). 

A coleta de dados foi realizada por meio de dois questionários estruturados 
direcionados ao gestor da organização: o primeiro, composto por questões 
discursivas, visou analisar o potencial de geração de energia, custos, taxa de 
retorno e prazo de recuperação do investimento, com foco na viabilidade 

 



econômica; o segundo com seis questões de múltiplas escolhas, abordou 
motivações, desafios e benefícios. Por fim, realizou-se a análise dos dados 
fornecidos pela empresa, referentes ao período subsequente à implantação do 
sistema fotovoltaico. 
 
3.2 Cenário 
 

O estudo foi realizado na empresa Estival Calçados de Segurança, situada 
em Franca (SP), cidade com cerca de 352 mil habitantes e PIB per capita de R$ 31 
mil (IBGE, 2021). Franca, atendida pela CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz), 
possui clima tropical de altitude e alta incidência solar média anual de 5,4 kWh/m² 
por dia (CRESESB, 2025), fatores que favorecem a eficiência de sistemas 
fotovoltaicos. Essas condições contribuem para o rápido retorno do investimento, 
redução de custos energéticos e incentivo à sustentabilidade, tornando a cidade um 
polo estratégico para a expansão de fontes renováveis nos setores comercial e 
industrial. 

 
3.3 Dimensionamento Econômico 
 

A viabilidade financeira dos sistemas fotovoltaicos será avaliada por meio dos 
indicadores econômicos: Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno 
(TIR) e Tempo de Retorno do Investimento (Payback). O VPL corresponde ao 
somatório dos fluxos de caixa descontados a uma taxa de juros fixa, sendo o projeto 
considerado viável quando este valor for positivo. A TIR representa a taxa de 
retorno esperada, sendo o investimento economicamente atrativo quando supera o 
custo de capital. Caso contrário, exigirá aportes adicionais. Já o Payback indica o 
período necessário para que o capital investido seja recuperado (Fragueira; Moeda, 
2023). 

A Tabela 1 apresenta as fórmulas determinísticas que serão empregadas 
para demonstrar a análise de viabilidade econômica, cujos resultados estão 
dispostos na Tabela 3, na seção de resultados e discussão. 

 
Tabela 1 - Principais indicadores de viabilidade econômica 

Indicador Fórmula Matemática Descrição 

VPL (Valor Presente Líquido) 

 

 

TIR (Taxa Interna de Retorno) 

  

 



Payback (Tempo de Retorno 
do Investimento) 

 
 

Fonte: os autores (2025). 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Inicialmente, faz-se necessário apresentar o perfil do respondente e da 
empresa em análise. O respondente é do sexo masculino e exerce a função de 
encarregado de compras. A empresa integra o setor calçadista, possui uma 
estrutura física com área de 5.000m² e conta com um quadro funcional superior a 
300 colaboradores. Além disso, dispõe de 220 painéis fotovoltaicos e apresenta um 
consumo médio mensal de aproximadamente 7.000 kWh de energia elétrica. 

A Tabela 2 apresenta a comparação dos valores mensais referentes ao 
consumo de energia elétrica nos períodos anterior e posterior à implementação do 
sistema fotovoltaico. 

 
Tabela 2 - Análise comparativa de valor gasto em energia elétrica pré e pós FV. 

Fonte: os autores (2025). 
 

A instalação do sistema fotovoltaico, realizada em 2023, demandou um 
investimento de R$500.000,00. A vida útil dos paineis foi estimada em 25 anos. 
Com base nos dados obtidos, a economia mensal foi de R$ 4.900,00, totalizando R$ 
58.800,00 anuais, o que corrobora com a afirmação de Scherer et al. (2015), de 
que, embora o investimento inicial seja elevado, ele é recuperado pela redução nas 
despesas com energia. Dessa forma, evidencia-se a atratividade financeira deste 
investimento ao longo do tempo. 

A Tabela 3 apresenta o resultado dos cálculos referentes à viabilidade 
econômica efetuados por meio da aplicação de indicadores econômicos, conforme 
demonstrado na Tabela 1. 
 

Tabela 3: Investimento & Economia 

Indicador  Resultado 

Payback 8,5 anos 

ROI (Retorno sobre Invest.) 194% 

 

Comparativo do valor da conta de energia elétrica antes e após a implementação do FV. 

Valor médio em R$ da conta de luz antes do 
Sistema FV. 

R$ 6.500,00 

Valor médio em R$ da conta de luz após do 
Sistema FV. 

R$ 1.600,00 



VPL (25 anos, 8%) R$ 127.676,84 

TIR (Taxa Interna de Retorno) 10,87% ao ano 

 
Fonte: os autores (2025). 

 
Os resultados confirmam que o investimento em energia fotovoltaica é 

financeiramente viável para a empresa. O Payback, embora relativamente longo, 
ocorre dentro da vida útil do sistema, assegurando a recuperação do investimento 
antes de seu término. O ROI de 194% evidencia o significativo potencial de ganho 
ao longo dos 25 anos de operação, enquanto o VPL positivo de R$127.676,84 
demonstra que, mesmo com o desconto da taxa de juros, o investimento gera valor 
adicional. 

A TIR de 10,87%, superior à taxa de desconto de 8%, usada como referência, 
posiciona o projeto como altamente atrativo, oferecendo um retorno acima do custo 
de capital. Esse desempenho também é mais favorável do que outras alternativas 
de investimento, evidenciando a rentabilidade da energia fotovoltaica. 

Subsequentemente, a pesquisa examinou as motivações, desafios e 
benefícios associados a esse investimento. De acordo com a opinião do gestor, a 
principal motivação para a implementação do sistema está relacionada à redução de 
custos, de acordo com os dados apresentados na Tabela 3 e com a perspectiva de 
Cidade (2024), que afirma que a motivação predominante para o investimento está 
centrada na economia financeira, ao ponto de, diversas vezes, dissociá-la de 
aspectos relacionados à sustentabilidade. 

​A redução de custos foi, igualmente, o principal benefício destacado pelo 
inquirido quando questionado sobre as vantagens da utilização da energia 
fotovoltaica. Essa percepção é amplamente legitimada pela literatura. Segundo Silva 
et al. (2021), a redução dos custos com energia elétrica constitui a motivação mais 
relevante e de impacto imediato para as companhias, reforçando a racionalidade 
econômica presente nas decisões relacionadas à transição energética. 

No que tange aos desafios, o respondente indicou que a principal dificuldade 
reside no tempo de retorno do investimento, sendo este aspecto considerado mais 
significativo do que o próprio valor elevado do aporte inicial. Nesse sentido, Spinato 
(2016) observou que o tempo de retorno do investimento em sistemas fotovoltaicos 
pode variar significativamente, dependendo de fatores como o perfil de 
autoconsumo e a tarifa de energia elétrica, influenciando diretamente a viabilidade 
econômica do projeto. 

Portanto, os resultados indicam que, além dos benefícios ambientais, a 
adoção de um sistema fotovoltaico proporciona um retorno significativo sobre o 
investimento, contribuindo para a competitividade e sustentabilidade a longo prazo 
da organização. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 



O objetivo deste estudo foi analisar como a energia solar pode contribuir para 
a vantagem competitiva de uma empresa industrial de médio porte, utilizando como 
exemplo a empresa Estival Calçados de Segurança, situada em Franca-SP. A 
revisão bibliográfica permitiu entender sobre a evolução da energia fotovoltaica, seu 
cenário no Brasil e sua contribuição para a sustentabilidade e a competitividade 
empresarial. 

A análise de viabilidade econômica realizada demonstra que a 
implementação de sistemas fotovoltaicos, além de promover uma significativa 
redução nos custos com energia elétrica, contribui para o reposicionamento 
estratégico das empresas no mercado, ao incorporar práticas sustentáveis à sua 
operação. No caso da empresa Estival Calçados de Segurança, os dados empíricos 
revelam que, mesmo diante de um elevado investimento inicial, os indicadores 
financeiros – como um ROI de 194% e uma TIR de 10,87% – comprovam a 
viabilidade econômica e a atratividade do projeto em longo prazo. 

O sistema fotovoltaico, portanto, revela-se não apenas como solução 
tecnológica inovadora, mas também como uma importante alavanca de 
competitividade. Sua adoção reflete uma mudança de paradigma na gestão 
industrial, articulando eficiência energética, responsabilidade socioambiental e 
rentabilidade financeira.  

Entre as limitações do estudo, esteve a restrição a uma única empresa e o 
período reduzido de análise, fatores que dificultam a generalização dos resultados e 
a compreensão dos efeitos em longo prazo. Sugere-se que as próximas pesquisas 
ampliem o escopo da investigação, incluindo variáveis como o Custo Nivelado de 
Energia (LCOE) e a realização de análises de sensibilidade. 

Por fim, a busca incessante pelo capital, se dissociada da responsabilidade, 
conduz ao esgotamento dos recursos e à efemeridade dos ganhos. Ao integrar a 
sustentabilidade energética em suas estratégias, as empresas não apenas 
preservam sua eficiência e reduzem seus custos, mas também reconhecem que a 
verdadeira prosperidade transcende a acumulação imediata. Investir em fontes 
renováveis, como a energia fotovoltaica, simboliza um compromisso ético com o 
futuro, em que o crescimento econômico se coaduna com a preservação ambiental. 
Assim, a empresa assume seu papel histórico, deixando um legado de consciência 
e compromisso para as gerações vindouras. 
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